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SS.7.CG.3.11 Esclarecimento do Critério de Referência 3: Os alunos avaliarão o impacto de cada caso na sociedade.





	Casos Emblemáticos do Supremo Tribunal

	Caso
	                                     Impacto na sociedade

	Dred Scott v. Sanford
(1857)
	O parecer judicial sobre este caso foi uma das decisões mais controversas do Supremo Tribunal. Este caso teve um impacto direto na Guerra Civil e trouxe para primeiro plano a tensão em torno da questão da escravatura nos Estados Unidos.

	Plessy v. Ferguson
(1896)
	O parecer judicial sobre este caso resultou num grande revés na luta pela igualdade entre as raças nos Estados Unidos e preparou o terreno para a segregação racial no Sul.

	Brown v. Conselho de Educação
(1954)
	O parecer judicial sobre este caso reforçou o crescente movimento dos direitos civis e assinalou o fim da segregação racial legalizada nas escolas dos Estados Unidos.

	Gideon v. Wainwright (1963)
	O parecer judicial sobre este caso reforçou os direitos dos acusados protegidos pelas 4ª, 5ª e 6ª emendas. O processo Gideon centrou-se no direito da 6ª emenda à assistência de um advogado em processos penais estaduais.

	Miranda v. Arizona (1966)
	O parecer judicial sobre este caso também reforçou os direitos do acusado. Este caso centrou-se nos direitos de um processo justo e de proteção contra a auto-incriminação previstos na 5ª Emenda. Devido a esta decisão, os agentes da autoridade são agora obrigados a ler às pessoas os seus "Direitos de Miranda" quando são detidas por um crime. Os "Direitos de Miranda" informam os suspeitos de que
têm o direito de permanecer em silêncio e têm direito a um advogado.

	In re Gault
(1967)
	O parecer judicial sobre este caso alterou para sempre a forma como as proteções constitucionais do processo equitativo e do habeas corpus são interpretadas nos processos penais juvenis, exigindo que os acusados com menos de 18 anos tenham as mesmas garantias constitucionais que os adultos quando acusados de crimes.

	Estados Unidos v. Nixon
(1974)
	O parecer judicial neste caso discutiu a ideia de igualdade jurídica, o que significa que todos são iguais aos olhos da lei. Embora este caso envolva um Presidente dos EUA, o Supremo Tribunal declarou que ele podia ser responsabilizado por se recusar a cumprir a lei como qualquer outro cidadão.

	Hazelwood School District v. Kuhlmeier (1987)
	O parecer judicial neste caso centrou-se nos direitos dos estudantes de acordo com a 1.ª Emenda, especificamente na liberdade de imprensa. O Supremo Tribunal decidiu que uma escola pode impedir a publicação de artigos no jornal da escola ou limitar o discurso dos alunos se este perturbar o ambiente de aprendizagem da escola.





Brown v. Conselho de Educação - Caso do Supremo Tribunal que determinou que a segregação "separados mas iguais" não era igual no ensino público
Dred Scott v. Sanford - Caso do Supremo Tribunal que confirmou a constitucionalidade da segregação racial ao abrigo da doutrina "separados mas iguais”
Gideon v. Wainwright - Caso do Supremo Tribunal que confirmou o direito consagrado na Sexta Emenda, segundo o qual todos os acusados têm direito a um advogado se não puderem pagar o seu próprio advogado
Hazelwood v. Kuhlmeier - Caso do Supremo Tribunal que determinou que a Primeira Emenda não protege todos os tipos de discurso dos estudantes na escola
In re' Gault - Caso do Supremo Tribunal que determinou que o tribunal de menores deve seguir a Décima Quarta Emenda
Marbury v. Madison - Caso Processo do Supremo Tribunal que estabeleceu a revisão judicial
Miranda v. Arizona - Caso do Supremo Tribunal que defendeu a proteção da Quinta Emenda contra a auto-incriminação
Plessy v. Ferguson - Caso do Supremo Tribunal que determinou que a segregação "separados mas iguais" não era discriminação
direitos do acusado - os direitos incluídos nas Quarta, Quinta e Sexta Emendas: proteção contra buscas e apreensões não razoáveis, dupla penalização e auto-incriminação, direito a um processo justo, direito a um julgamento rápido e público, julgamento por júri, direito a ser informado das acusações criminais, direito a confrontar testemunhas em tribunal, direito a um advogado, proteção contra a auto-incriminação
Estados Unidos v. Nixon - Caso do Supremo Tribunal que limitou o privilégio dos executivos


Civics360		©Instituto Lou Frey 2023 Todos os direitos reservados		Centro Comum de Cidadania da Flórida
image1.png
P~
s




image2.png




